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JOÃO DE ALMADA E MELO (1703-1786): 
O HOMEM E A CIDADE

Joaquim Jaime Ferreira-Alves

INTRODUÇÃO

Na segunda metade do século XVIII, num período marcado pelos reina-
dos de D. José I (1714-1777/1750-1777) e de D. Maria I (1734-1816/1777-
-1816), e na sua fase final já sob a regência (1792-1816)1 do Príncipe do Brasil,
D. João (1767-1826/1816-1826), o Porto viveu um dos períodos mais pujan-
tes a nível da arquitectura e principalmente no campo do urbanismo. Tendo a
cidade adquirido na primeira metade da centúria uma imagem profundamente
marcada pelo Barroco, que até hoje a caracteriza, na segunda metade de Sete-
centos, lançou as bases de uma modernidade pela variedade de tendências no
campo da arquitectura e pelas transformações urbanas realizadas naquele
período.

Na viragem da primeira para a segunda metade do século XVIII construía-
-se no Porto dentro do gosto do Barroco, introduzido na cidade, de uma forma
exuberante, com as obras de transformação da Sé que tiveram início em 1717.
Esta realidade, e a permanência dessa linguagem artística devido a uma clien-
tela que a apreciava, vai levar que até ao fim da centúria se construa dentro de
um formulário tardobarroco, com mais ou menos acentuada decoração rococó.
A presença daquele gosto tradicional aparece associado essencialmente à arqui-
tectura religiosa (nova igreja do Mosteiro de São Bento da Ave Maria, levan-
tada entre 1784 e 17942, segundo o risco do arquitecto Manuel Álvares) e à
casa nobre, que tem como exemplar mais representativo o novo Paço Episco-
pal, construção iniciada no bispado de D. João Rafael de Mendonça (1717-
-1793/1771-1793). Ao mesmo tempo que se levantam novas construções que
se inserem no tardobarroco, introduzem-se na cidade construções neopalladia-
nas (Hospital de Santo António), “almadinas” (toda a arquitectura promovida
pela Junta das Obras Públicas) e de um gosto clássico (Igreja da Venerável
Ordem Terceira de São Francisco), que contribuíram para a afirmação futura do
neoclássico portuense. A arquitectura neopalladiana surge devido à influência
que teve nesse período, tanto no âmbito da arquitectura como no do urbanismo,
o cônsul da “nação inglesa”, de 1756 a 1802, John Whitehead. Os edifícios
“almadinos”, assim por nós designados, por serem, em parte, construções que
se aproximam, na sua concepção, ao espírito do que se projectou para a recons-
trução de Lisboa e que ficou conhecido por “estilo pombalino”, resultaram da



actividade da Junta das Obras Públicas. Finalmente a afirmação de um classi-
cismo na arquitectura, a partir do último quartel do século XVIII, levaria à afir-
mação do neoclássico na centúria seguinte. 

No mesmo período, a cidade vai conhecer novas tipologias arquitectónicas,
ou então tipologias já conhecidas mas dentro de conceitos até então ausentes
nas construções similares anteriores. No primeiro caso, incluem-se o Teatro de
São João (1796-1798) ou ainda a Real Casa Pia de Correcção e Educação e
Aquartelamento das Partidas Avulsas (1790-1792/1804); no segundo, entre
outros exemplos que poderíamos apontar, incluímos o Hospital de Santo Antó-
nio (1769-séc.XIX) e o Quartel do Segundo Regimento (1790-1805/1806).

No campo do urbanismo, tanto na renovação do espaço existente como na
criação de novos espaços, o Porto conheceu a sua primeira grande tentativa,
nem sempre conseguida, de melhorar a cidade dentro das muralhas e controlar
o desenvolvimento urbano no exterior daquelas, que de uma forma, por vezes
não planificada, se foi fazendo no período urbano anterior à criação da Junta
das Obras Públicas (1763), e onde a figura de João de Almada e Melo desem-
penhou um lugar decisivo. 

2. O HOMEM

João de Almada e Melo3 nasceu em Troviscoso4 em 15 de Agosto de 1703,
sendo baptizado na igreja matriz de Monção em 3 de Setembro do mesmo ano.
Foram seus pais António José de Almada e Melo, filho de João de Almada e
Melo, morgado dos Olivais, e D. Maria Josefa da Cunha da Silva Velho, filha
do mestre de campo e governador de Monção, Francisco da Cunha da Silva
Velho. Em 24 de Junho de 1752 casou, em Valadares, Vila Nova de Gaia, com
D. Ana Joaquina de Lancastre, viúva de Gonçalo de Almeida de Sousa e Sá, da
qual teve dois filhos, António José de Almada e Melo (1753-1789), 2.º vis-
conde de Vila Nova de Souto de El-Rei, e Francisco de Almada e Mendonça
(1757-1804), que seria Corregedor e Provedor da Comarca do Porto. Tanto do
lado paterno como materno descendia de famílias que tinham prestado grandes
serviços à Coroa e ao Reino, e com grandes tradições na carreira das armas,
seguida também por João de Almada e Melo, e cujo percurso, provavelmente,
não passaria da vida normal de um militar se sua tia paterna, D. Teresa Luísa
de Mendonça e Melo, não tivesse feito dele primo direito de Sebastião José de
Carvalho e Melo (1699-1782), 1.º marquês de Pombal.

Iniciando a sua carreira militar em 1718, esta decorreu essencialmente no
Norte, principalmente no Minho, ainda que tenha prestado também serviço em
Portalegre, Elvas, Cascais e Lisboa, na altura do terramoto de 1755. A partir de
1757, devido aos motins sucedidos contra a Companhia Geral da Agricultura
das Vinhas do Alto Douro, veio para o Porto (15 de Março de 1757), onde fica-
ria, até à seu falecimento em 3 de Outubro de 1786, sendo enterrado na igreja
matriz de Monção no dia 8 de Outubro do mesmo ano.
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No Porto, João de Almada e Melo, desempenharia o cargo de Governador
das Armas do Porto e do seu Partido (1757) e, a partir de 1764, o de Gover-
nador das Justiças da Relação e Casa do Porto, cargos que ocupou até 1786,
e que o levaram a, desde 1757 até à data da sua morte, intervir, directa ou
indirectamente, em todas ou quase todas as funções de responsabilidade rela-
cionadas com a cidade – Presidiria no Senado da Câmara em funções especí-
ficas: no que respeitava às Obras Públicas na qualidade de presidente da
Junta, e em 1762, em tudo aquilo que estava ligado ao subsídio militar. Era
também através de João de Almada e Melo que o Governo informava a
Câmara das precauções a ter com os navios que vinham de portos onde gras-
sava a peste e que tinham que estar em “riguroza quarentena”. Com o Senado
contactava também para o pagamento das tropas e para tudo aquilo que
estava relacionado com o recrutamento, ou ainda por diversos assuntos como,
a título de exemplo, em 1775, quando se elegeu um “vice-reitor interino para
o Colégio dos Órfãos.”5.

Se é bem conhecida a sua carreira militar e política, o mesmo não acontece
com o homem. Não conhecemos, até hoje, um retrato de João de Almada e
Melo, e também são escassas as referências dos seus contemporâneos6, a não
ser a discrição física, pouco lisonjeira, feita por Arthur William Costigan7 –
“Sua excelência é de muita idade e parece-se muito com um esqueleto, tem o
corpo fraco e pequeno, um nariz em bico de águia, muito curvo”. A este retrato
físico, o mesmo autor acrescenta que tinha “uma capacidade diminuta e
nenhum talento, mas boa vontade, e deseja exercer o cargo com imparciali-
dade; pratica todo o bem que pode, e não faz mal a ninguém, apesar de muitas
vezes o poder fazer”. 

Alguns documentos permitem-nos conhecer elementos que fizeram parte
da sua casa: um seu secretário, Caetano Diogo Parreiras e Silva8, “Porfeso na
Ordem de Christo e Secretario da Secretaria do Illustrissimo Excellentissimo
Senhor Governador das Armas deste Partido do Porto”9; um homem do bas-
tão, Dr. Caetano José Pereira Marinho10, “homem do bastão do Illustrissimo e
Excelentíssimo Governador das Justiças desta Rellação”11; e um criado, André
Freire, “criado do Illustrissimo e Excellentissimo Senhor João de Almada e
Mello”, que serviu de testemunha12 a uma procuração feita em 5 de Novem-
bro de 177413.

Em conclusão desta breve análise do homem podemos reafirmar o que
escrevemos em 1987 – “Militar por formação, João de Almada e Melo, viu-se
colocado, como homem de confiança de Pombal, à dos destinos da segunda
cidade do Reino, onde foi um fiel executante da política pombalina no Norte.
Ainda que o peso das responsabilidades, pelos diversos cargos que desempe-
nhou, fosse demasiado, nunca deixou de ser um “funcionário” cumpridor. O
primo não pretendia mais do que isso.” – e acrescentar que, soube manter-se
nos cargos mesmo depois da queda de Pombal, ainda que, por vezes, com as
críticas à sua visão sobre a cidade que conseguiu modernizar, e que só por isso
o tornou numa das figuras mais importantes da história do Porto.
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3. A CIDADE

Saído quase ileso do terramoto de 1 de Novembro de 1755, o Porto foi um
dos centros mais importantes de intervenção urbana no Portugal da segunda
metade do século XVIII. Conhecida já a história desse processo renovador,
queremos chamar a atenção para alguns aspectos inovadores que ele trouxe à
cidade, e que foram teorizados a partir do século XVI e postos em prática na
Europa da Época Moderna e nas suas áreas de influência.

3.1. Regularidade do plano urbano

A intervenção urbana no Porto fez-se em duas áreas: dentro das muralhas e
no seu exterior. Observando o que foi realizado, concluímos que o que daí
resultou inscreve-se na ideia de alargar, corrigir, melhorar e acrescentar, dentro
dos conceitos do urbanismo e da arquitectura de Setecentos. Tanto na área já
existente como no que de novo se fez, não houve uma intervenção que implan-
tasse na cidade uma vasta área como a que contemporaneamente se desenvol-
via na baixa de Lisboa, e noutras cidades europeias na mesma centúria (Nancy,
Nantes, Edimburgo, Bath). Além do espaço intervencionado não o facilitar, o
que se pretendia não abrangia um projecto tão ambicioso. 

A necessidade de uma intervenção na cidade é apresentada na “Conta”
(1761), enviada por João da Almada e Melo a D. José I14. Nela se referem
alguns aspectos cruciais que deveriam ser controlados no crescimento da
cidade: a falta de planificação das novas zonas, já que cresciam segundo o “par-
ticular capricho das pessoas que as edificaram”; e a permanência do traçado
irregular, resultado das novas ruas serem as estradas que se “dirigião as portas
e postigos das muralhas conservando-se porem a dezigualdade do pavimento e
a turtuoza figura da sua antecedente direcção”. Agravava esta situação a aber-
tura de ruas travessas “com semelhantes e mais excessivos defeitos”. Toda esta
situação poderia ser corrigida, segundo o Governador da Cidade, criando-se

Figura 1 – Fac-símile das assinaturas de João de Almada e Melo
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“uma nova e regular cidade”, com todas as novas construções e com os novos
arruamentos feitos segundo um plano prévio.

Com a criação da Junta das Obras Públicas (1763), sucessivos responsáveis
vão traçar as novas ruas e praças e planificar as intervenções para corrigir
muito do que já existia e que se pretendeu melhorar. Muitos foram os que con-
tribuíram para a nova realidade urbana, e desses, pelo grande envolvimento que
tiveram em todo o processo, queremos realçar: o engenheiro-arquitecto Fran-
cisco Pinheiro da Cunha; o engenheiro José Champalimaud de Nussane; o côn-
sul John Whitehead; o arquitecto Teodoro de Sousa Maldonado; e o arquitecto
António Pinto de Miranda.

3.2. Uniformidade nos conjuntos arquitectónicos

A abertura das novas ruas, a criação de novas praças e as intervenções rea-
lizadas nos antigos espaços foram acompanhadas de projectos de conjuntos
arquitectónicos que dotariam as novas áreas de uma arquitectura onde a uni-
formidade dos alçados e por vezes uma certa monumentalidade caracterizariam
aquilo que se ia construindo. Todos os projectos eram executados pelos arqui-
tectos responsáveis pelas obras públicas e assinados ou rubricados por João de
Almada e Melo.

De tudo o que se riscou ficaram essencialmente os projectos. Dos progra-
mas arquitectónicos poucos foram respeitados, optando-se por soluções mais
simples e de menor qualidade estética, e os que foram realizados segundo o
projecto elaborado, cedo seriam desvirtuados com acrescentos, como aconte-
ceu com as casas levantadas na praça da Ribeira, ou foram demolidos, mais
tarde, como sucedeu ao conjunto da praça de Santa Ana (São Roque). Esta rea-
lidade leva-me a reafirmar o que escrevi há muitos anos acerca do Porto dos
Almadas:“a utopia muitas vezes sobrepôs-se à realidade”15.

Figura 2 – Edifícios projectados pelo engenheiro-arquitecto Francisco Pinheiro da Cunha 
em 1776 (Arquivo Histórico Municipal do Porto)
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3.3. Praças regulares 

Uma das questões mais importantes do urbanismo da Época Moderna é a
questão da praça, dentro dos conceitos da sua regularidade e da sua monumen-
talidade. O Renascimento italiano, como escreveu Bertrand Jestaz, inventou
um novo programa de arquitectura, “la place publique ordonnée”16, que vai ser
desenvolvido principalmente nos séculos XVII e XVIII17. Nestas duas centú-
rias a praça do mundo ocidental vai surgir dentro de variados esquemas de
composição, mas onde dominam essencialmente dois modelos: o da praça bar-
roca romana e o da praça real francesa18.

Quando João de Almada e Melo dá inicio à renovação da cidade, as praças
do Porto nada tinham a ver com esses novos conceitos urbanísticos. A praça na
cidade, provavelmente mais regular, era a da Ribeira; as outras eram espaços
alargados resultantes do encontro ou cruzamento de ruas. As duas tentativas
anteriores de dotarem a cidade de praças regulares não passaram a primeira de

Figura 3 – Projecto para as casas da praça da Ribeira (1776)
(Arquivo Histórico Municipal do Porto)

Figura 4 – Uma das casas da praça da Ribeira em 1833
(Edifícios do Porto em 1833. Porto: Biblioteca Municipal do Porto, 1987)
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um projecto e a segunda de uma ideia. No primeiro caso foi um projecto (1687)
desenhado por Domingos Lopes para o interior da cidade, na zona da Ponte
Nova, e que apresentava um espaço quadrangular dominado nas suas extremi-
dades por duas fontes. No segundo foi uma ideia de regularizar o Campo das
Hortas através de criação de uma praça19.

A alteração da realidade encontrada no Porto foi uma das preocupações da
Junta das Obras Públicas. Assim, ao longo da segunda metade do século XVIII,
vamos encontrar em relação às praças duas atitudes: melhorar e modernizar as
existentes e criar novas praças. 

No primeiro caso, o exemplo mais representativo foi a praça da Ribeira20.
Esta obra iria dotar a praça: no lado sul, de uma arcada; do lado poente, de
duas casas sobre uma arcada, concluídas em 1785; e uma fonte, no lado norte,
em substituição do chafariz seiscentista que existia na praça. Todo este 
conjunto, de grande qualidade estética, e que o tempo fez desaparecer ou des-
virtuou, era completado pela nova capela de Nossa Senhora do Ó, que enci-
mava a Porta da Ribeira e que, juntamente com o Hospital de Santo António
e a Casa da Feitoria, era a terceira edificação que afirmou o gosto palladiano
no Porto.

Figura 5 – A praça da Ribeira em 1833
(Edifícios do Porto em 1833. Porto: Biblioteca Pública Municipal do Porto, 1987)

No segundo caso queremos referir a nova praça de Santa Ana21 (conhecida
vulgarmente por praça de São Roque), que foi criada junto à rua das Flores, no
local onde existiam os aloques. O risco da praça e da capela de São Roque aí
levantada foi da responsabilidade do engenheiro-arquitecto Francisco Pinheiro
da Cunha, iniciando-se as obras em Janeiro de 1767. Dois edifícios de facha-
das côncavas ladeavam a capela de São Roque de planta centralizada poligo-
nal. Todo este conjunto era antecedido por uma escadaria de dois lanços, com
um corpo central onde uma fonte, de elaborado gosto, fornecia água aquele
novo espaço urbano.
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3.4. Monumentalidade das portas medievais

Foi também no período da transformação urbana realizada no Porto por ini-
ciativa de João de Almada e Melo que o Porto conheceu a monumentalização
das portas das muralhas medievais. Este gosto, desenvolvido essencialmente a
partir do Renascimento, surge na cidade em três saídas da muralha: Postigo de
Santo Elói; Porta da Ribeira e Postigo de Santo António do Penedo.

Para facilitar a ligação entre o terreiro de Santo Elói intramuros e a rua do
Hortas/Almada foi necessário transformar o Postigo de Santo Elói numa saída
mais larga e com uma arquitectura mais nobre. A construção da nova porta, que
ficaria a ser designada por Porta do Almada, e cujo risco se deve a Francisco
Pinheiro da Cunha, foi iniciada em 1764 e concluída em 1766. Desconhece-se
como seria a sua estrutura já que foi demolida em finais do século XVIII e dela
não chegou até nós qualquer desenho. Pela documentação, sabemos que tinha
uma inscrição e que seria rematada por uma estátua22.

Na intervenção na praça da Ribeira, como já referimos, a Porta da Ribeira
fez parte do programa de melhoramentos. Foi demolida (1778) e feita de novo,
sendo rematada por uma nova capela de Nossa Senhora do Ó23.

Figura 6 – Praça de Santa Ana (Praça de São Roque) segundo a planta do Porto de 1813

Figura 7 – A praça de Santa Ana em 1833
(Edifícios do Porto em 1833. Porto: Biblioteca Pública Municipal do Porto, 1987)
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Finalmente, a transformação do Postigo de Santo António do Penedo levou
à construção da Porta do Sol, cujo risco pode ser atribuído a Francisco Pinheiro
da Cunha. A nova saída para a zona das Fontainhas aliava a função a que estava
destinada à de monumento à glória de D. José I e do próprio Governador das
Armas e das Justiças, João de Almada e Melo. No frontão triangular que a arre-
matava via-se no tímpano exterior as armas reais (1769), e no tímpano virado
para o interior um sol, obra do escultor Cristóvão José Farto24.

Figura 8 – Porta do Sol
(Edifícios do Porto em 1833. Porto: Biblioteca Pública Municipal do Porto, 1987)

3.5. O monumento na cidade: o obelisco

O Porto desconheceu o monumento no espaço urbano até à segunda metade
do século XVIII, e cuja história na cidade, inicia-se numa fase tardia do século
XIX, com a estátua equestre de D. Pedro IV, colocada na actual praça da Liber-
dade em 186625.

O primeiro monumento público foi o obelisco que se situava no patamar da
escadaria levantada no alinhamento da rua de Santo António e que dava acesso
à igreja de Santo Ildefonso. A escadaria edificada na parte superior da nova rua
(1785-1795/1796) constituía o coroamento correspondente à que aparecia na
rua dos Clérigos, que lhe ficava em frente. A escadaria era constituída por um
lanço de escadas ao nível do entroncamento das ruas de Santo António com a
de Santa Catarina. Subindo-se este primeiro lanço, atingia-se um patamar, do
qual partiam dois lanços paralelos que ligavam o primeiro patamar com o
segundo. Este era comum às escadarias viradas para a rua de Santo António e
às do largo de Santo Ildefonso. Entre os dois lanços paralelos, um pódio com
balaústres formava ao nível do segundo patamar uma varanda, no centro do
qual foi levantado um obelisco, assente num plinto, e que era arrematado por
um elemento decorativo em forma de pinha. O conjunto da escadaria e obelisco
foi levantado entre 1794 e 1796, podendo este conjunto ser atribuído ao arqui-
tecto António Pinto de Miranda26.
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4. CONCLUSÃO

Quando o Porto chega aos finais de Setecentos era uma cidade diferente,
sendo esta a centúria que mais influência teve na definição da sua imagem. O
século XVIII colocou-a numa das cidades barrocas mais importantes do país,
dotou-a de uma arquitectura genuinamente de influência inglesa e que não teve
seguidores no Portugal de então, e introduziu-lhe uma modernidade que até a
essa altura a cidade desconhecia. 

Aquilo que referimos no campo do urbanismo, da arquitectura e da valori-
zação urbana e que poderíamos acrescentar com outros elementos (introdução
de passeios nas ruas) é uma chamada de atenção para uma realidade que, ainda
que tardia em relação à Europa da Época Moderna, chegou ao Porto através de
uma nova visão da cidade de João de Almada e Melo e da concretização dessa
nova visão pela actividade da Junta das Obras Públicas. 
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